
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.172 - MS (2016/0280275-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : MARIA SUENI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004597 
AGRAVADO  : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE 

MATO GROSSO DO SUL - FETEMS 
ADVOGADOS : RONALDO DE SOUZA FRANCO  - MS011637 
   VANESSA DE MESQUITA  - MS011962 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. O acolhimento das proposições recursais demanda vedada interpretação do direito 
local, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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PROCURADOR : MARIA SUENI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004597 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
280/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que,

no que se refere à decisão ora recorrida, em particular, temos que o Ministro 
Relator limitou-se a transcrever excerto do acórdão do TJMS que resolveu os 
Embargos de Declaração, afirmando tão somente que “a solução foi integral, com 
fundamento suficiente.”. Não houve, entretanto, qualquer menção aos 
argumentos trazidos pelo Estado recorrente, tampouco a decisão aponta 
minimamente as razões que levaram à confirmação da decisão proferida em sede 
de Embargos. Com efeito, a mera transcrição do acórdão recorrido não tem o 
condão de demonstrar as razões pelas quais o Ministro Relator entendeu ser 
incabível o Recurso Especial interposto. [...] o objeto do recurso não se resume a 
direito local, de modo que a autoridade coatora desde as informações prestadas 
sempre defendeu o ato tido como coator com arrimo na legislação federal (arts. 
21 e 61 da Lei 8.666/93 e art. 8º da Lei 12.527/2011). Não há que se falar, 
portanto, em litígio que se limita tão somente a direito local.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. O acolhimento das proposições recursais demanda vedada interpretação do 
direito local, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se 

configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 

sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
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Suficiente para dirimir a querela nos autos a afirmação pelo Tribunal a quo de que

o embargante, ao publicar os atos de convocação dos professores temporários 
em regime de suplência para atuarem na educação básica do ensino estadual, 
assim o fez em desacordo com a expressa previsão legal, haja vista que dita 
publicação não fez menção à disciplina, atividade ou área de estudo, que são 
elementos essenciais à publicidade dos atos, consoante dispõe o art. 20 e incisos 
da Lei Complementar Estadual n. 087/2000.

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 

ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 

negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 21/03/2014).

Relembre-se que os embargos de declaração opostos na origem não podem ser 

destinados ao "acréscimo de razões que para a parte pareçam significativas, mas que, para o 

julgador, se não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar" (EDcl nos 

EDcl no AgRg no AgRg no REsp 792.547/DF, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(Desembargadora Convocada do TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe de 19.8.2013), pois é certo que 

"não cabe ao Tribunal, que não é órgão de consulta, responder a questionários postos pela parte 

sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no 

acórdão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre sua situação futura e profliga o que 

considera injustiças decorrentes do 'decisum' (...)" (EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Min. ATHOS 

CARNEIRO, QUARTA TURMA, DJ de 11.3.1991, p. 2395).

O acolhimento das proposições recursais, de outra parte, demanda vedada interpretação 

do direito local, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação 

do disposto na Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Nenhuma censura, portanto, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0280275-0 REsp 1.634.172 / MS

Números Origem:  14142944320158120000  1414294432015812000050002

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : MARIA SUENI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004597 
RECORRIDO : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE MATO 

GROSSO DO SUL - FETEMS 
ADVOGADOS : RONALDO DE SOUZA FRANCO  - MS011637 

 VANESSA DE MESQUITA  - MS011962 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : MARIA SUENI DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004597 
AGRAVADO  : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE MATO 

GROSSO DO SUL - FETEMS 
ADVOGADOS : RONALDO DE SOUZA FRANCO  - MS011637 

 VANESSA DE MESQUITA  - MS011962 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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